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PROJETO DE RESOLUCAOQ N° 947/XV/22

CONSAGRA O DIA PELA ELIMINACAO DA VIOLENCIA OBSTETRICA

Em 2014, a Organizacdo Mundial de Saude (OMS) alertou para o drama de “muitas
mulheres [que] sofrem abusos, desrespeito e maus-tratos durante o parto nas instituicoes
de saude”, afirmando que esse tratamento viola os “direitos das mulheres ao cuidado
respeitoso, mas também ameaga o direito a vida, a saude, a integridade fisica e a néo-
discriminacdo” (Declaracdo WHO/RHR/14.23). Desde entdo, o problema da violéncia
obstétrica e a necessidade de a¢des de defesa de direitos na gravidez, parto e pos-parto
tém sido reconhecidos em documentos internacionais como o relatério A/74/137
apresentado a Assembleia das Na¢6es Unidas, de 11 de julho de 2019, a resolucédo 2306
(2019) da Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa sobre “Violéncia obstétrica e
ginecoldgica”, a resolucdo do Parlamento Europeu P9_TA(2021)0388 de 16 de setembro
de 2021.

Também em Portugal, associa¢6es e organizagdes ndo governamentais tém vindo ao longo
dos anos a fazer campanhas e estudos sobre esta matéria. Fruto desse trabalho, a Lei n.°
110/2019, de 9 de setembro incluiu nos direitos e deveres dos utentes: 0s principios,
direitos e deveres aplicdveis em matéria de prote¢do na preconce¢do, na procriacdo

medicamente assistida, na gravidez, no parto, no nascimento e no puerpério.

Apesar desse avango, a violéncia obstétrica continua a ndo ser devidamente reconhecida
e 0s meios de protegdo previstos na lei carecem de reforco. Por essa razéo, no dia 6 de
novembro de 2021, realizaram-se concentraces em varias cidades do pais como de alerta

para o problema da violéncia obstétrica.

Um ano depois, no dia 6 de novembro de 2022, o Observatdrio de Violéncia Obstétricaem
Portugal, a Associacdo Portuguesa pelos Direitos da Mulher na Gravidez e Parto, a

Associacao Saude das Mées Negras e Racializadas em Portugal, o Corddo, o Nascer em
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Coimbra, em conjunto com outras associa¢coes feministas e pelos direitos na gravidez e no
parto realizaram um protesto, junto a Assembleia da Republica, e assinaram em conjunto
0 manifesto do Dia pela Eliminacdo da Violéncia Obstétrica. Desse manifesto contam as

seguintes reivindicagoes:

“1- Autonomia, individualidade e liberdade da mulher no parto.

2- Reconhecimento do que é Violéncia Obstétrica.

3- Recolha de dados sobre a realidade do parto em Portugal.

4- Reformulacdo do modelo de acompanhamento de gravidez, parto e pds-parto
no SNS.

5- Garantia do acesso a saude a todas as familias, apostando no SNS”.

Consagrar o 6 de novembro como Dia pela Eliminagdo da Violéncia Obstétrica, tal como
proposto pelos movimentos, é uma forma de promover uma maior consciencializacéo

para este problema e para os direitos na gravidez, no parto e no pés-parto.

Ao abrigo das disposi¢des constitucionais e regimentais aplicaveis, o Grupo Parlamentar do

Bloco de Esquerda apresenta o seguinte Projeto de Resolugéo:
A Assembleia da Republica resolve, nos termos do n.° 5 do artigo 166.° da Constituicao:

1 - Consagrar o Dia pela Eliminacdo da Violéncia Obstétrica, a comemorar no dia 6 de

novembro.

2 - Recomendar ao Governo e demais entidades publicas que prossigam uma estratégia

de promocéo da saude e dos direitos na gravidez, no parto e no pés-parto.

Assembleia da Republica, 23 de outubro de 2023

As Deputadas e os Deputados do Bloco de Esquerda,

Joana Mortagua; Isabel Pires; Pedro Filipe Soares;

Mariana Mortagua; José Soeiro
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